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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão do Controlo Orçamental, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 
resolução que aprovar:

1. Observa que, tal como indicado no relatório anual do Tribunal de Contas (TCE) sobre o 
exercício de 2018, o nível estimado de erro nas despesas relativas à «Coesão 
económica, social e territorial» aumentou, passando de 3 % em 2017 para 5 % em 2018; 
lamenta que, mesmo que o montante auditado em 2018 neste domínio (23,8 mil milhões 
de euros) tenha sido significativamente superior ao de 2017 (8,0 mil milhões de euros), 
a tendência positiva dos últimos anos tenha sido invertida; alerta para o aumento do 
risco de erro no final do presente Quadro Financeiro Plurianual (QFP) devido à pressão 
para absorver rapidamente os fundos face ao risco de perder o financiamento da União;

2. Sublinha que as irregularidades na execução do orçamento da União Europeia não 
implicam automaticamente uma fraude e que é necessária uma análise exaustiva dos 
resultados da auditoria antes de aplicar correções financeiras aos beneficiários; insta a 
Comissão a aplicar a sua estratégia de luta contra a fraude e a prosseguir o seu apoio e a 
ajuda aos Estados-Membros na aplicação de medidas antifraude, nomeadamente a 
análise das irregularidades comunicadas pelos Estados-Membros no âmbito dos Fundos 
Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI);

3. Toma conhecimento de que a origem destas irregularidades, tanto no que diz respeito às 
subvenções, como – auditados com menos rigor – aos instrumentos financeiros, decorre, 
principalmente, dos reembolsos de projetos, beneficiários, atividades e custos não 
elegíveis (44%), bem como das infrações às regras do mercado interno e dos auxílios 
estatais (40%) e da falta de documentação de apoio (11%), mas fica também a dever-se 
às reduzidas taxas globais de reembolso e pagamentos do ano anterior e ao facto de 
terem sido incluídos na auditoria menos instrumentos financeiros; salienta que a 
contribuição para o nível de erro estimado pelo TCE para as despesas de risco elevado 
decorrente de erros relacionados com os contratos públicos, as regras em matéria de 
auxílios estatais e a concessão de subvenções aumentou em 2018; assinala, como 
referido no relatório anual do TCE para 2018, que o reembolso do IVA é uma fonte de 
erro frequente e nem sempre resulta na melhor utilização dos fundos da União, que pode 
ser alcançada graças a uma maior simplificação das regras; assinala que alguns Estados-
Membros não cumprem a obrigação de pagar aos beneficiários a totalidade da 
contribuição pública o mais tardar 90 dias após o pedido de pagamento;

4. Chama a atenção para o facto de as despesas de risco elevado estarem frequentemente 
sujeitas a regras e condições de elegibilidade complexas; lamenta as dificuldades 
sentidas por alguns Estados-Membros e algumas regiões na execução dos fundos; 
subscreve o entendimento do TCE de que a simplificação das regras nacionais de 
elegibilidade poderia contribuir para a redução desta fonte de erro e fazer diminuir os 
encargos administrativos para os beneficiários; recorda que, ao mesmo tempo que 
assegura níveis elevados de transparência, a simplificação das regras pode contribuir 
significativamente para uma utilização mais eficaz dos fundos; apela a um 
envolvimento mais eficaz dos órgãos de poder local e regional na criação de regras 
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nacionais específicas para a aplicação dos fundos de coesão; insta o TCE e as 
autoridades nacionais de auditoria a proporem recomendações para a simplificação das 
regras e a realizarem auditorias nesta matéria;

5. Sublinha o papel fundamental desempenhado pelas autoridades nacionais de auditoria, 
juntamente com o Tribunal de Contas Europeu, no controlo da utilização dos FEEI; 
apela a uma melhoria dos métodos de trabalho de auditoria em vigor a nível nacional; 
incentiva a Comissão a reduzir a interpretação divergente das regras nacionais ou da 
União aplicáveis quando se trata de discordar das avaliações efetuadas pelo Relatório 
Anual do Tribunal de Contas sobre a natureza dos erros ocorridos, para, no futuro, 
evitar situações análogas  e diferentes interpretações das regras aplicáveis;

6. Salienta que a taxa de absorção dos FEEI continuou a ser mais reduzida do que o 
previsto e que, até ao final de 2018, foi de apenas 27,3 %, o que é inclusive inferior à 
taxa de absorção de 33,4 % no final de 2011, ou seja, o ano correspondente do anterior 
QFP; faz notar que tal poderia conduzir a uma despesa precipitada no final do período 
de programação, o que comprometeria a consecução dos objetivos da política de coesão;

7. Insta a Comissão a apresentar uma análise aprofundada das razões pelas quais algumas 
regiões ainda apresentam taxas reduzidas de absorção e a ponderar formas específicas 
de resolver os problemas estruturais subjacentes a estes desequilíbrios e de aumentar a 
assistência técnica no local; salienta que a flexibilidade e a simplificação das regras 
podem melhorar a eficiência e a eficácia dos FEEI;

8. Recorda que a reduzida taxa de absorção não se fica apenas a dever à metodologia de 
anulação (a chamada «regra n +3»), mas também à adoção tardia do quadro legislativo 
que permite a execução da política de coesão; sublinha que é importante alcançar um 
acordo político rápido entre as instituições sobre o próximo QFP 2021-2027 e sobre os 
regulamentos relativos à política de coesão, para evitar, no futuro, a repetição do atraso 
na execução dos FEE, mormente o atraso nos pedidos de pagamento futuros; insta a 
Comissão e o Conselho a elaborarem um plano de ação no primeiro semestre de 2020 
para acelerar a execução dos FEEI no atual período de programação, com incentivos 
claros para a absorção rápida e eficaz dos fundos disponíveis, reforçando os objetivos 
estratégicos da União, nomeadamente no que respeita à coesão económica, social e 
territorial, e, em consonância com os objetivos do Acordo de Paris, à luta contra as 
alterações climáticas;

9. Reitera a importância de sistemas fiáveis de medição do desempenho assentes em dados 
de elevada qualidade para melhorar o processo decisório, e insta a Comissão a 
desenvolver e alinhar metodologias de auditoria, tendo em vista harmonizar os 
diferentes sistemas de medição do desempenho das autoridades dos Estados-Membros; 
apela à aplicação de um conjunto mais vasto de indicadores capazes de incluir o 
princípio de parceria em que se baseiam as despesas da política de coesão, bem como as 
suas dimensões horizontais relevantes, tais como o desempenho financeiro, a igualdade 
de género, a não discriminação e o desenvolvimento sustentável, evitando, 
simultaneamente, encargos administrativos adicionais; salienta que a recolha de dados 
deve ser rapidamente adaptada a qualquer alteração dos sistemas administrativos (como 
a classificação NUTS);
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10. Considera que a UE tem recorrido cada vez mais aos instrumentos financeiros e às 
garantias orçamentais concedidas ao Grupo do Banco Europeu de Investimento (BEI),  
o que tem ajudado a atrair financiamentos adicionais, o que tem contribuído para 
colmatar as lacunas de investimento a nível nacional, regional e local; reitera, por 
conseguinte, o apoio às auditorias de desempenho do TCE relacionadas com os 
instrumentos financeiros e o BEI.
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